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PREFEITURA
SEINFRA - SECRE

DE IPAUMIRIM
STRUTURA

PROPONENTE PREFEITURA MUNICIP
OBRA .' ROÇADO MANUAL EM
IPAUMIRIM/CE
LOCAL: SEDE - ZONA RURAL

EM ESTRADAS VICINAIS DE

1.1 OBJETIVO

1.0 NORMAS E GENERALIDADES

Este cademo de encargos
especificações para materiais e serviços que
EM DIVERSAS LOCALIDADES EM
de IPAUMIRIM/CE, pela PREFEITURA

as condições técnicas através das normas e
desenvolvimento da obra de ROÇADO MANUAL

IS DE IPAUMIRIM/CE, localizado no distrito
AUMIRIM/CE.

1.2 HISTÓRlCO DA OBRA - DISPO

as instruções contidas neste Cademo de 1-<~.0~~"'''C

N° 92.100 de 10.12.85 e as normas e métodos I

as contidas nas disposições cabíveis do Decreto

1.3 CONTRATO - DISPOSIÇÕES

As disposições referentes a obra, prazos, reajustamento, multas e sanções,
s a terceiros e, de modo geral, as relações

""'WI1I-"" consubstanciadas no Edital de Licitação, no

orçamento da empreiteira fazem parte
devendo esta circunstância constar do

Edital de Licitação.

1.5 NORMAS

Fazem parte integrante deste
normas (NBRS) da Associação Brasileira de
objeto do contrato.

independentemente de transcrições, todas as
(ABNT) que tenham relação com os serviços



1.7 FISCALIZAÇÃO

PREFEITURA
SEINFRA - SECRE

DE IPAUMIRIM
ESTRUTURA

1.6 ASSISTÊNCIA TÉCNICA ADMIN

e administrativa necessária a imprimir aH\.'>1H'-"1\V

A responsabilidade técnica da obra
devidamente habilitado e destinado no CREA

vigentes, prestar toda a assistência técnica

às obras e serviços.
\)1 1~~llllldl pertencente ao quadro de pessoal da empresa,

fiscalizações periódicas, com autoridade paraA Secretaria de Infraestrutura
exercerem em nome da prefeitura ou órgão

A empreiteira é obrigada a facilitar "li'IIC'-'"'<"U

acesso a todas as partes da obra. Obriga-se,
dependências onde os mesmos se encontrem.

s contratados, facultando à fiscalização o

1.8 MATERIAIS, MÃO DE OBRA E

Todo material a ser utilizado na primeira qualidade. A mão de obra deverá ser
o bom andamento dos serviços. Deverão ter no

ao desempenho dos serviços.

1.9 DISPOSIÇÕES GERAIS

Estas especificações têm por Objetivo!
empregados, assim como fomecer detalhes I

obra. Qualquer discrepância entre estas esp

inar condições e tipos de materiais a serem
dos serviços que ocorrerão por ocasião da

eto será dirimida pela fiscalização.

INÍCIO I

Os serviços serão iniciados dentro I

assinatura do contrato e emissão da ordem de s:

I

lo

1.10
05 (cinco corridos) dias a contar da data da

1.11 PRAZO
O prazo para execução no contrato, de acordo com o estipulado nas

instruções da licitação.

1.12
Possíveis acréscimos de serviços a serem
escrito da fiscalização, que deles dará ciência
órgão financiador. Para a execução de q
com as alterações reivindicadas, bem como p
acrescidos.

ser de prévio conhecimento e aprovação por
da Secretaria de Infraestrutura do Município ou

os, a empreiteira deverá apresentar projetos
a com memória de cálculo dos serviços



PROPONENTE. PREFEITURA MUNICIP
OBRA : ROÇADO MANUAL EM
IPAUMIRIM/CE
LOCAL SEDE-ZONA RURAL

DE IP AUMIRIM
.~.'_'uTRUTURA

EM ESTRADAS VICINAIS DE

especificações para materiais e serviços que
EM DIVERSAS LOCALIDADES EM ES

IEste caderno de encargos tem por o '
I

as condições técnicas através das normas e
senvolvimento da obra de ROÇADO MANUAL

DE IPAUMIRIM/CE, localizado no distrito
AUMIRIM/CE.

1- OBJETIVO

de IPAUMIRIM/CE, pela PREFEITURA

É propósito também, deste s e rotinas para a execução destes
físico-financeiro, a qualidade da execução, a

dos funcionários da empresa contratada.racionalidade, economia e segurança, tanto

11 - DISPOSIÇÕES GERAIS
1. Estas especificações foram ela ,

se a regulamentar o fornecimento de materiais i

2. Os serviços serão executados por
instruções contidas neste Caderno de
° 92.100 de 10.12.85 e as normas e métodos

o decreto N° 92.100 de 10.12.85 e destinam-
serviços.
lificada e deverão obedecer rigorosamente as

contidas nas disposições cabíveis do Decreto N

s, independentemente de sua transcrição naquele
I~"'VW'",VS e Especificações e as pranchas nele

4. A execução dos serviços terá a
habilitado (s) e designado(s).

5. A presença da fiscalização na
quaisquer ocorrências, atos, erros ou
relacionadas.

6. Quando, sob qualquer justificati
substituição de algum material por seu equi
projetado, deverá ser apresentada solicitação
dos catálogos e ensaios técnicos emitidos
materiais ou equipamentos que possuam m
técnico. As solicitações de equivalência I

andamento dos serviços e não darão causa a p

através de profissional (is) devidamente

a responsabilidade da empresa contratada em
no desenvolvimento dos trabalhos ou a ele

essária alguma alteração nas especificações,
outra alteração na execução daquilo que está

scalízacão da obra, minuciosamente justificada, além
s qualificados. Entende-se por equivalentes os

características fisicas e mesmo desempenho
tempo hábil para que não prejudiquem o



pessoal do serviço durante o período de execuç
10. A Contratada empregará boa

DE IPAUMIRIM
FRAESTRUTURA

7. A Contratada deverá ter a frente
de obras ou encarregado, que deverá
especializado de comprovada competência.

el técnico devidamente habilitado; mestre
durante todas as horas de trabalho; e pessoal
de qualquer empregado da contratada por

ocorrências de serviço e troca de
9. Caberá à Contratada a respons

trabalhistas, de previdência social, de

Diário de Obras para o registro de todas as
a Contratada e o Contratante.

rimento das prescrições referentes às leis
tes de trabalho, bem como a manutenção de

do Brasil, de forma que cubra todo o

serviços, com materiais de primeira

11. Todas as despesas relativas à 11'l~l\l",,(au

equipamentos e ferramentas, óleos lubrifi
impostos, taxas e emolumentos, leis sociais e
os órgãos municipais, estaduais ou federais, ('nl1rp,-;'in

l2. Quando exigido pela legislação
todo e qualquer tipo de licença junto aos ór

execução dos serviços, materiais, mão de obra,
is e fretes, transportes horizontais e verticais,

rovidências quanto à legalização da obra perante
da Contratada.

da obra ou serviços, a Contratada deverá obter
e às concessionárias de serviços públicos para a

os documentos que certifiquem que estão
legalizados perante estes órgãos e cone

l3. É vedada a sub-empreitada global
14. A Contratada ficará respon

patrimônio da a Prefeitura municipal de
execução dos serviços contratados, sem que
de Ipaumirim.

15. Os serviços serão pagos de ac

que venha causar a terceiros ou ao
rpr.~",>nri" às suas custas os mesmos, durante ou após a

indenização por parte da Prefeitura municipal

pagamento de materiais entregues, mas ~rnnp,,,t'"

16. Os serviços rejeitados pela fi
especificados e/ou materiais que não sejam q
como mal executados, deverão ser refeitos Ir()1'TP1~"n,pn

fiscalização e com a devida mão de obra qua
cronograma global dos serviços, arcando a

17. No caso de dúvidas, erros, inc
Caderno de Encargos e Especificações ou
consultada para que tome as devidas provid

18. Todos os serviços e
desenhos, mas necessários para a execução I serviços
existentes, de forma a resultar num todo único I acabado, s

19. Os locais afetados pelos serviço deverão ser I

limpeza durante o prazo de execução da obra. I

j

('rr\nrHTr~rr." fisico/financeiro e planilha orçamentária
fiscalização da obra, não se admitindo o
tados.
ao uso de materiais que não sejam os

de primeira qualidade ou serviços considerados
com o emprego de materiais aprovados pela

o hábil para que não venham a prejudicar o

que possam ser levantadas através deste

nestas especificações bem como nos
ntratados e ao perfeito acabamento das áreas
de responsabilidade da contratada.

anti dos, pela contratada, em perfeito estado de



( ._'u '",

20.
desenvolvidos os serviços, para que o proponente
que deverão se desenvolver os trabalhos, inc

21. Qualquer pedido de C~I,;Ii:tI'CU:[IH;I1lW

DE IP AUMIRIM
n. i'1< .,,,,,TRUTURA

minuciosa vistoria aos locais onde serão
imento das condições ambientais e técnicas em

às instalações provisórias.
eventuais dúvidas na interpretação do presente

"""'00<'" Especial de Licitação.

SERÁ EFETUADO UM ROÇO
ESTRADA VICINAIS.

CONCLUÍDO O ROÇO, TODO O
SER REMANEJADO PARA UM LOCAL

TODA A EXTENSÃO DA ESTRADAS

SERViÇOS

TANTE DESTA OPERAÇÃO DEVERÁ
PELA PREFEITURA.

IPAUMIRIM, 04 DE FEVEREITO DE 2025.



E TRINTA E DOIS REAIS E SETENTA E DOIS CENTAVOS)





TOMADOR/PROPONENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE IPAUMIRI~ ICE

EMPREENDIMENTO: ROÇADO MANUAL EM DIVERSAS LOCALlDAD' S EM ESTRADJl~ VICINAIS DO IPAUMIRIM/CE

ESTADO DO CEAR~.
I

PREFEITURA l\HJNICIP AL Dlf IPA1JIV[RIl\1

COMPOSIÇÃO BDI

eOD DESCRiÇÃO I %

Despesas Indiretas

AC Administração central 4,00

DF Despesas financeiras 1,23

R Riscos 1,27

TOTAL I 6,50

I

Benefício
S + G Garantia/seguros 0,80

L Lucro 7,40

TOTAL 8,20

I Impostos
PIS I 0,65

COFINS 3,00

ISS 2,00

CPRB (4,5%, Apenas quando tiver desoneração INSS) 4,50

TOTAL 10,15

BOI = 28,35%

Fórmula para o cálculo e BDI
BDI = (I+AC+S+R+G)*(l +DF)*(l +L)/(l-I)-I

Notas:

1) Alíquota de ISS é determinada pela "Relação de Serviços" do 1unicípio onde e prestará o serviço conforme
art. I ° e art.8° da Lei Complementar n0116/200 I. I
2) Alíquota máxima de PIS é de até 1,65% conforme Lei n010.63~li02 em consonâ eia com o Regime de
Tributação da Empresa I
3) Alíquota máxima de COFINS é de 3% conforme inciso XX do !rt. 10 da Lei n° 0.833/03.

4) Os percentuais dos itens que compõem analiticamente o BDI s~ so limites refe enciais máximos adotados pela
Administração consoante com o artAO inciso X da Lei R.1íl'í6/93.

28,35%

RICHARDSOrffoRtS! DA TAS
ENGÍNHEIRO CIVIL

CREA 53912



CREA 53912



ESTADO D'O CE
PREFEIT1JR.4 lVIUNlCIP AL

EMPREENDIMENTO: ROÇADO MANUAL EM DIVER' S LOCALlD DES EM ESTRADAS VICINAIS
DO IPAUMIRIM/CE I

COMPOSIÇÕES UNITÁ~ A DE CUST S

~1.1
C3109 - ROÇADA MANUAL - HA

MAO DE OBRA

12543 SERVENTE

16815 ENCARREGADO DE TURMA I FEITOR

I .
Preço TotalI nl~ade

83,3333 18,4600 1.538,3333

H 8,3333 29,1300 242,7500

Total: 1.781,0833

Total Simples: 1.781,08

Encargos Sociais: INCLUSO

Valor BOI: 0,00

Valor Geral: 1.781,08

RICHA'}D
EN ENHEIRO CIVIL

CREA 53912





I

I
Anotação de Responsabilidade Técnical ART

lei nO6.496, de 7 de dezembro de 1 77

Conselho Regional de Engenh.,'a e Ag,on1 ia do Ce.,'

I

EA-CE
N° CE2025

___ 1. Responsável Técnico

RNP 0613469194

Registro: 0613469194CE

RICHARDSON JORGE DANTAS

Titulo profissional: ENGENHEIRO CIVIL

___ 2. Dados do Contrato

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE IPAUMIRIM

RUA RUA CORONEL GUSTAVO LIMA

Complemento:

Cidade: Ipaumirim

CPF/CNPJ: 07.520.141/0001-84

N°: 230

airro: CENTRO

Contrato: Não especificado

Valor: R$ 5.988,00

Celebrado em:

Tipo de contratant I,: Pessoa Juridi a de Direito Público

CEP: 63340000

ART Vinculada: CE20160024436

Ação Institucional: NENHUMA - NÃO OPTANTE

___ 3. Dados da Obra/Serviço

OUTROS DIVERSAS LOCALIDADES DO MUNICIPIO

Complemento:

Cidade: IPAUMIRIM

Data de Inicio: 04/02/2025

Finalidade: Rural

Proprietário: PREFEITURA MUNICIPAL DE IPAUMIRIM

Previsão de térmil

I

: 28/02/2025

N°: S/N

ZONA URBANA E RURAL

F: CE CEP: 63340000

Coordenadas Geográficas: -6.789476, -38.718513

ódigo: Não Especificado

CPF/CNPJ: 07.520.141/0001-84

___ 4. Atividade Técnica

14 - Elaboração

80 - Projeto> GEOTECNIA E GEOLOGIA DA ENGENHARIJ> OBRAS DE T
TERRA> #3.3.1.8 - LIMPEZA DE TERRENO

35 - Elaboração de orçamento > GEOTECNIA E GEOL IA DA ENGE
TERRA> DE OBRAS DE TERRA> #3.3.1.8 - LIMPEZA DE I RRENO

18 - Fiscalização

60 - Fiscalização de obra> GEOTECNIA E GEOLOGIA D~
DE OBRAS DE TERRA> #3.3.1.8 - LIMPEZA DE TERRENj

RRA > DE OBRAS DE

Quantidade

23,00

Unidade

un

HARIA > OBRAS DE 23,00 un

NGENHARIA > OBRAS DE TERRA>

Quantidade

23.00

Unidade

un

Após a conclusão das atividades cnicas o profissi nal deve proceder a baixa desta ART

___ 5. Observações

ART DE PROJETO, ORÇAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO ROÇ I DO MANUAL E DIVERSAS LOCALIDADES EM ESTRADAS VICINAIS DE
IPAUMIRIM/CE

___ 6. Declarações

- Declaro que estou cumprindo as regras de acessibilidade previ as nas normas t cnicas da ABNT, na legislação especifica e no decreto n.
5296/2004. I

___ 7. Entidade de Classe

NENHUMA - NÃO OPTANTE

Local data

___ 8. Assinaturas

Declaro serem verdadeiras as informações acima

___________ de de -+f----

___ 9. Informações --------------H------I------------------------
• A ART é válida somente quando quitada, mediante apresentaç o do comprovan e do pagamento ou conferência no site do Crea.

___ 10. Valor

Valor da ART: R$ 103,03 Registrada em: 05/02/2025 Valor pago R$ 103,03 Nosso Número: 8217669464

lJNfW.creac org.br

Tel (85) 313-5800

falec nosco@creace.org.br

Fax: (85) 3453-5804
CREA-CE

Conselho Regional de Engenharia
e Agronomia nc ceara

A autenticidade desta ART pod ser verificada em: h ps:llcrea-ce,sitac.com.br/publicol. com a chave: 2310Z
Impress em: 20/02/2025 ás 10:13:57 por:, ip: 168.121.154.227

mailto:nosco@creace.org.br




p

Ao Município de Ipaumirim/CE.

Pela presente declaramos inteira submissãc' aos preceit I s legais em vigor, especialmente os da Lei Federal
n. 14.133/2021, bem como às cláusulas e condiçõ s do Processo de Dispensa de Licitação n.
2025.02.26.1.

Objeto: Contratação de serviços a serem pr
l

stados no r çado manual em diversas localidades em estradas
vicinais de Ipaumirim/CE, por interrnéd io da Se retaria Municipal de Infraestrutura Urbana e
Desenvolvimento Econômico de Ipaumirim/I E, conform projetos apresentados em anexo.

Und Valor Total
Servo

o valor total da proposta é de R$ ( ).

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias.

IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA

~~:z:ç: · 1 ••••••••••••••••••••••••••.••••••••••••••••••••••••••••••••••••••.

Cidade: .
Telefone: e-mail: .

INDICAÇÃO DO RESPONSAVEL PARA AI SINATU DO CONTRATO
Representante Legal: "11 .
CPF: .
Telefone: e-mail: 1•••••••.••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

DADOS BANCÁRIOS

~~~~~:~:.::::::::::::::::::::::: ~ ~:: : :::: :::: :.':::::::::::: .11 ::::::::::::::::::::::::::: ::::::::::: .. ~ .. :::::~:::::::~:::::: ~ ~ ~::

Conta para depósito: .
Titular: .

As inatura do I roponente

Data: .

Rua Coronel Gustavo Li a, 230, Gintro - CEP: 63340-00000 - lpaurnirim - CE



MODEL

Ipl

NEXI

I

DE 'LARAÇÕES

111



pl feitur Municipal de Ipaumirim
G verno Municipal - LI ,_;

CNPJ
1

nQ 07.520. 141J0001-84

o N. 2025.02.26.1.

A empresa , inscrití no CNPJ ( .F.) sob o n , por intermédio do
seu representante legal, o Sr(a)............................... portador(a) da Carteira de identidade n.
.......................... e CPF n , D CLARA que:

a) A proposta econômica compreende a intcl ralidade d s custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituição Federal, nal leis traba histas, nas normas infralegais, nas convenções
coletivas de trabalho e nos termos de ajusta I ento de co I duta vigentes;

b) Não possui em seu quadro de pessoal, ~ pregados enores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre e menores de 16 (I ezesseis) nos em qualquer trabalho, salvo na condição de
aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos, nos ermos do in iso XXXIII, do art. 7°, da Constituição Federal;

c) Cumpre as exigências de reserva de cargos par pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, previstas em lei e em oUIras normas specíficas;

d) Atende aos requisitos de habilitação, e Jue respond rá pela veracidade das informações prestadas, na
forma da lei.

Local e ata

I

.. · · .. ·· .. · .. ···· .. 1· ····· .. ·· .. ······ .. ···· ·· ·· · .
(Asshatura e Ca imbo CNPJ)

(PREFERENCIALMENT EM PAPE TIMBRADO DO PROPONENTE)



pl feitur I Municipal de Ipaumirim
G verno Municipal

CNPJ n? 07.520.141/0001-84

IV

MINUT



CONTRATO .1 .

I Contrato ql e entre si fazem a Secretaria Municipal de
Infraestrutu a Urbana e Desenvolvimento Econômico e a
empresa , para o fim que nele se
declara.

o MUNiCíPIO DE IPAUMIRIM/CE, pess9 jurídica d direito público, inscrito no CNPJ/MF sob o n.
07.520.141/0001-84, através da Secreta~a Municip I de Infraestrutura Urbana e Desenvolvimento
Econômico, neste ato representada por seu Ordenador de Despesas, o Sr. Victor Wilby Lopes de Freitas,
residente e domiciliado nesta Cidade, penas den minado de CONTRATANTE, e de outro lado
.......................................... , estabelecida na , inscrita no CNPJ/MF sob o n.
............................... , neste ato representad

l
por , portador(a) do CPF n.

.................................... , apenas denominad de CON RATADA, resolvem firmar o presente Contrato,
oriundo do Processo de Dispensa de Licl ação n. 2 25.02.26.1, em conformidade com as disposições
contidas na Lei Federal n. 14.133, de 1° de I bril de 2021 mediante as cláusulas e condições a seguir.

CLÁUSULA PRIMEIRA· DA FUNDAMEN~ çÃO LEG L
1.1 - Conforme as prescrições do artigo 7 , inciso I, da Lei Federal n. 14.133, de 1° de abril de 2021 e
demais legislação aplicável, devidamente [omoloqado utorizado pelo Sr. Victor Wilby Lopes de Freitas,
Ordenador de Despesas da Secretaria Mun' ipal de Infr estrutura Urbana e Desenvolvimento Econômico.

CLÁUSULA SEGUNDA· DO OBJETO
2.1 O objeto do presente instrumento é a c I ntratação d serviços a serem prestados no roçado manual em
diversas localidades em estradas vicinais de Ipaumirim/CE, por intermédio da Secretaria Municipal de
Infraestrutura Urbana e Desenvolvimento E I pnômico de Ipaumirim/CE.
2.2. Vinculam a este contrato, independente ente de tr nscrição:
2.2.1. Projetos;
2.2.2. Edital da Licitação;
2.2.3. Proposta da contratada;
2.2.4. Eventuais anexos dos documentos s~ racitados.
2.3. O regime de execução é o de empreita a por preç

CLÁUSULA TERCEIRA· DA VIGÊNCIA, J O, EXE UçÃO E DA PRORROGAÇÃO
3.1. O presente Contrato terá vigência atél31 de dezel bro de 2025, sendo que os serviços deverão ser
executados e concluídos dentro do pr zo de 02 dois meses, de acordo com o cronograma
físico-financeiro, a contar da data de rec, imento da rdem de serviços, na forma do artigo 105 da Lei
Federal n. 14.133/2021. I
3.2. A prorrogação do presente contrato é cl ndicionada ao cumprimento dos seguintes requisitos:
a) Seja juntado relatório que discorra sobr a execuçã do contrato, com informações de que os serviços
tenham sido prestados regularmente; I
b) S~ja juntada justificativa e motivo, por elrito, de que a Administração mantém interesse na realização do
serviço; I

3.2.1. Os pedidos de prorrogação deverão e fazer ac [mpanhar de um relatório circunstanciado e do novo
cronograma físico-financeiro adaptado às ovas condi ões propostas. Esses pedidos serão analisados e
julgados pela fiscalização do Contratante.
3.3. A contratada não tem direito subjetivo' prorrogaçã contratual.

I



I

3.4. A prorrogação de contrato deverá ser I romovida ediante celebração de termo aditivo, firmado por
ambas as partes. I
3.5. Nas eventuais prorrogações contratuais'l os custos n o renováveis já pagos ou amortizados ao longo do
primeiro período de vigência da contrataçã deverão s r reduzidos ou eliminados como condição para a
renovação.
3.6. O contrato não poderá ser prorrogad I quando a contratada tiver sido penalizada nas sanções de
declaração de inidoneidade ou impedime~ o de licita e contratar com poder público, observadas as
abrangências de aplicação.

CLÁUSULA QUARTA - DOS MODELOS O EXECUÇÃ E GESTÃO CONTRATUAIS
4.1. O regime de execução contratual, os 1 odelos de gestão e de execução, assim como os prazos e
condições de conclusão, entrega, observaç •o e recebim nto do objeto constam nos Projetos, anexo a este
Contrato. I
4.2., Não será admitida a subcontratação do I bjeto contr tual.

CLAUSULA QUINTA - DO VALOR, PAI AMENTO, REAJUSTE E DO REESTABELECIMENTO DO
EQUILíBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO
5.1. O valor total da contratação é de R$ (. " ).
5.2. No valor acima, estão incluídas tod9 as despe as ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou i I postos, en ·argos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais incidentes, taxa de administraçã I , frete, seg ro e outros necessários ao cumprimento integral do
objeto da contratação.
5.3. O prazo para pagamento à contratada I demais co dições a ele referentes encontram-se definidos no
cronograma físico-financeiro, anexo a est Contrato, m conformidade com os serviços executados e
medições apresentadas e atestadas pela fis alização do Contratante.
5.4. Os preços inicialmente contratados sã fixos e irre justáveis no prazo de um ano, contado da data do
orçamento estimado. I
5.5. O orçamento estimado pela Administn ção baseo -se em tabelas referenciais oficiais, descritas nos
projetos, sendo que devem estas serem se idas para fi s de reajuste.
5.6. Após o interregno de um ano, os ~reços inicia s serão reajustados, mediante a aplicação, pelo
contratante, do índice Nacional de Custo de Constr ção - INCC, exclusivamente para as obrigações
iniciadas e concluídas após a ocorrência d~1 nualidade.
5.7. Nos reajustes subsequentes ao prim ro, o interr gno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.
5.8. No caso de atraso ou não divulgaç o do(s) ín ice(s) de reajustamento, o contratante pagará à
contratada a importância calculada pela úl ma variaçã conhecida, liquidando a diferença correspondente
tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) I efinitivo(s).
5.8.1. Fica a Contratada obrigada a aprese I tar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do
valor remanescente, sempre que este ocorr r.
5.9. Nas aferições finais, o(s) lncicets] utilizado(sl para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s). I
5.10. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) p~ a reajustam nto venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma
não possa(m) mais ser utilizado(s), ser (ão) adota o(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser
determinado(s) pela legislação então em vi! oro
5.11. Na ausência de previsão legal quant9 ao índice s bstituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanesc nte, por mei de termo aditivo.
5.12. O reajuste será realizado por apo ilamento, onforme previsão do Art. 136, da Lei Federal n.
14.133/2021.
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5.13. Poderá ser reestabelecida a relação I ue as pa es pactuaram inicialmente entre os encargo da
contratada e a retribuição da Administra~ o para a I usta remuneração do fornecimento, desde que
objetivando o reestabelecimento do equilí I rio econôm co-financeiro inicial do contrato, na hipótese de
sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsí~ is porém e consequências incalculáveis, retardadores ou
impeditivos da execução do ajustado, ou ai I da, em cas de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe,
configurando álea econômica extraordinária extracontr tual, nos termos do Art. 124, Inciso 11,alínea "d" da
Lei Federal n. 14.133/2021, devendo ser for I alizado atra és de ato administrativo.
5.14. O pedido de reestabelecimento do e, uilíbrio eco ômico-financeiro deverá ser formulado durante a
vigência do contrato e antes de eventual pro ogação no termos do art. 107 da Lei Federal n. 14.133/2021.

CLÁUSULA SEXTA· DAS OBRIGAÇÕES I O CONT I TANTE
6.1. São obrigações do Contratante:
6.2. Exigir o cumprimento de todas as obrig ções assu idas pela Contratada, de acordo com o contrato e
seus anexos;
6.3. Receber o objeto no prazo e condições stabelecida nos Projetos;
6.4. Notificar a Contratada por escrito da d orrência ds eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades
constatadas no curso da execução dos ser ços, fixand prazo para a sua correção, certificando-se de que
as soluções por ele propostas sejam as mai adequadas
6.5. Notificar a Contratada, por escrito, sobr vícios, def itos ou incorreções verificadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituído, reparado d corrigido, ~o total ou em parte, às suas expensas;
6.6. Acompanhar e fiscalizar a execução do II ontrato e o umprimento das obrigações pela Contratada;
6.7. Comunicar a empresa para emissão e Nota Fis ai, no que se refere à parcela incontroversa da
execução do objeto, para efeito de liquidaçã o e pagam1nto, quando houver controvérsia sobre a execução
do objeto, quanto à dimensão, qualidade e q antidade, cpnforme o art. 143, da Lei Federal n. 14.133/2021;
6.8. Efetuar o pagamento à Contratada do I alor corres ondente à execução do objeto, no prazo, forma e
condições estabelecidos no presente Contra o e nos Pro etos;
6.9. Aplicar à Contratada as sanções previs~ s na lei e n ste Contrato;
6.10. Cientificar a Procuradoria Geral d I Município I para adoção das medidas cabíveis quando do
descumprimento de obrigações pela Contral da;
6.11. Explicitamente emitir decisão sobre t as as solic tações e reclamações relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requeri lentos mani estamente impertinentes, meramente protelatórios
ou de nenhum interesse para a boa execuçã do ajuste;
6.11.1. A Administração terá o prazo de 10 dez) dias ú eis, a contar da data do protocolo do requerimento,
para decidir, admitida a prorrogação por igu I período, q ando motivada;
6.12. Responder eventuais pedidos de re stabelecim nto do equilíbrio econômico-financeiro feitos pela
contratada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis;
6.13. Notificar os emitentes das garantias, I aso estas ~enham sido exigidas, quanto ao início de processo
administrativo para apuração de descumpri I ento de clá,l sulas contratuais;
6.14. Fornecer por escrito as informações necessária para o desenvolvimento dos serviços objeto do
contrato; I
6.15. Realizar avaliações periódicas da qual dade dos s rviços, após seu recebimento;
6.16. Exigir da Contratada que providencie a seguinte ocumentação como condição indispensável para o
recebimento definitivo de objeto, quando fo 10 caso:
a) "as built", elaborado pelo responsável po sua execuç o;
b) comprovação das ligações definitivas de I nergia, águ ,telefone e gás;
c) laudo de vistoria do corpo de bombeiros: provando o erviço;
d) carta "habite-se", emitida pela prefeitura; I
e) certidão negativa de débitos previdenoiários espec fica para o registro da obra junto ao Cartório de



Registro de Imóveis; I
6.16.1. A documentação disposta acima dei rá ser apre entada de acordo com o tipo de obra ou serviços
de engenharia contratado; I
6.17. Arquivar, entre outros documentos, de rojetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos, termos
de recebimento, contratos e aditamentos, rei tórios de i speções técnicas após o recebimento do serviço e
notificações expedidas;
6.18. Assegurar que o ambiente de traba ho, inclusiv seus equipamentos e instalações, apresentem
condições adequadas ao cumprimento, pell Coníratada, das normas de segurança e saúde no trabalho,
quando o serviço for executado em suas deR ndências, u em local por ela designado;
6.19. Não responder por quaisquer compr I missos ass midos pela Contratada com terceiros, ainda que
vinculados à execução do contrato, bem co lo por qualq er dano causado a terceiros em decorrência de ato
da Contratada, de seus empregados, prepos os ou subo I inados;
6.20. Previamente à expedição da orde~ de serviç , verificar pendências, liberar áreas e/ou adotar
pro~idências c~bíveis para a regUlaridad~edo início da sUl execução.

CLAUSULA SETIMA . DAS OBRIGAÇOES DA CONT TADA
7.1. A Contratada deve cumprir todas a· obrigaçõe I constantes deste Contrato e de seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os ri' cos e as d Ispesas decorrentes da boa e perfeita execução do
objeto, observando, ainda, as obrigações a . guir dispod as:
7.2. Manter preposto, aceito pela Administl ação, no lo ai do serviço para representá-lo na execução do
contrato; I
7.2.1. A indicação ou a manutenção do pre I osto da em resa poderá ser recusada pelo Contratante, desde
que devidamente justificada, devendo a em I resa design r outro para o exercício da atividade;
7.3. Atender às determinações regulares e I itidas pelo fscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, 11,
da Lei Federal n. 14.133/2021) e prestar todi esclarecim nto ou informação por eles solicitados;
7.4. Alocar os empregados necessários o perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com
habilitação e conhecimento adequados, for ecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
demandados, cuja quantidade, qualidade e ecnologia d verão atender às recomendações de boa técnica e
a legislação de regência;
7.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir u substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços n9 quais se v rificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes
da execução ou dos materiais empregados;1
7.6. Responsabilizar-se pelos vícios e dano decorrent s da execução do objeto, de acordo com o Código
de Defesa do Consumidor (Lei n. 8.078~ de 1990), em como por todo e qualquer dano causado à
Administração ou a terceiros, não reduzind J essa respo sabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da
execução contratual pelo Contratante, que ficará auto~izado a descontar dos pagamentos devidos ou da
garantia, caso exigida no edital, o valor corr spondente os danos sofridos;
7.7. Efetuar comunicação ao contratante,l assim que tiver ciência da impossibilidade de realização ou
finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoç o de ações de contingência cabíveis;
7.8. Não contratar, durante a vigência do cqntrato, cônj ge, companheiro ou parente em linha reta, colateral
ou por afinidade, até o terceiro grau, de g rigente do ontratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos
termos do artigo 48, parágrafo único, da L~il Federal n. 1 .133/2021;
7.9. Quando não for possível a verificaçã da regula idade no Sistema de Cadastro de Fornecedores -
SICAF, a contratada deverá entregar ao sd or responsé vel pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do
mês seguinte ao da prestação dos serviçosl os seguinte documentos:
a) prova de regularidade relativa à Seguridj e Social;
b) certidão conjunta relativa aos tributos fe~ rais e à Dí ida Ativa da União;
c) certidões que comprovem a regularidad perante a azenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede
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d) Certidão de Regularidade do FGTS; I
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhista~ - CNDT;
7.10. Responsabilizar-se pelo cumpriment I das obrig ções previstas em Acordo, Convenção, Dissídio
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das: ategorias brangidas pelo contrato, por todas as obrigações
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tribu~ rias e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilida e ao Contr tante;
7.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no R azo de 24 vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal
ou acidente que se verifique no local dos se I iços;
7.12. Prestar todo esclarecimento ou inf I rmação sol citada pelo Contratante ou por seus prepostos,
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo ao local do trabalhos, bem como aos documentos relativos à
execução do empreendimento; I
7.13. Paralisar, por determinação do Contr tante, qual uer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em I isco a segu ança de pessoas ou bens de terceiros;
7.14. Promover a guarda, manutenção e vig lância de m teriais, ferramentas, e tudo o que for necessário à
execução do objeto, durante a vigência do c ntrato;
7.15. Conduzir os trabalhos com estrita o servância s normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações do Poder Público, mantendol empre lim o o local dos serviços e nas melhores condições de
segurança, higiene e disciplina;
7.16. Submeter previamente, por escrito, ~ Contratan e, para análise e aprovação, quaisquer mudanças
nos métodos executivos que fujam às espelficações do memorial descritivo ou instrumento congênere;
7.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos

r

nem permit r a utilização do trabalho do menor de dezoito anos
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
7.18. Manter durante toda a vigência do co trato, em c mpatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições exigidas para habilitação na li I itação;
7.19. Cumprir, durante todo o período de xecução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas na legislação, nos termos ! o art. 116, d Lei Federal n. 14.133/2021;
7.20. Comprovar a reserva de cargos, a q e se refere a subcláusula acima, sempre que for solicitado, no

I

prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a i dicação do empregados que preencheram as referidas vagas
(art. 116, parágrafo único); :
7.21. Guardar sigilo sobre todas as informa - es obtidas m decorrência do cumprimento do contrato;
7.22. Arcar com o ônus decorrente de evl ntual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos vi riáveis deqorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialme'l te em sua lroposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quando ocor) r algum do eventos arrolados no art. 124, 11, d, da Lei Federal
n.14.133/2021;
7.23. Cumprir, além dos postulados legais I igentes de mbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança do Contratante;
7.24. Observar os preceitos da legislação s' bre a jorna a de trabalho, conforme a categoria profissional;
7.25. Atender às solicitações do Contratai te quanto ' substituição dos empregados alocados, no prazo
fixado pela fiscalização do contrato, nos a sos em qu ficar constatado descumprimento das obrigações
relativas à execução do serviço, conforme d scrito nas e specificações do projeto;
7.26. Instruir seus empregados quanto à n~ essidade d acatar as Normas Internas do Contratante;
7.27. Instruir seus empregados a respeito das ativid des a serem desempenhadas, alertando-os a não
executarem atividades não abrangidas pel contrato, ievendo a Contratada relatar ao Contratante toda e
qualquer ocorrência neste sentido, a fim de vitar desvi de função;

I



7.28. Instruir os seus empregados, quanto à I revenção d incêndios nas áreas do Contratante;
7.29. Adotar as providências e precauçõe necessári s, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se
necessário for, a fim de que não venha a ser dani icadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de
comunicação;
7.30. Estar registrada ou inscrita no Conselh I Profissional competente, conforme as áreas de atuação;
7.31. Obter junto aos órgãos competentes, 9 nforme o c so, as licenças necessárias e demais documentos
e autorizações exigíveis, na forma da legisla I ão aplicável;
7.32. Elaborar o Diário de Obra incluindo tOd

l
s as inform ções pertinentes sobre o andamento dos serviços,

bem como os comunicados à Fiscalização e ituação da atividades em relação ao cronograma previsto;
7.33. Refazer, às suas expensas, os tra alhos exe utados em desacordo com o estabelecido nas
especificações, bem como substituir aqu les realizados com materiais defeituosos ou com vício de
construção, pelo prazo de 05 (cinco) ano, contado a data de emissão do Termo de Recebimento
Definitivo; -I
7.34. Responder por qualquer acidente de t1 balho na execução dos serviços, por uso indevido de patentes
registradas em nome de terceiros, por dan s resultant~s de defeitos ou incorreções dos serviços ou dos
bens do Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto ao
serviço de engenharia;
7.35. Realizar, conforme o caso, por meio I e laboratór os previamente aprovados pela fiscalização e sob
suas custas, os testes, ensaios, exames e ~ ovas que Ih caibam necessárias ao controle de qualidade dos
materiais, serviços e equipamentos a sere I aplicados os trabalhos, conforme procedimento previsto nas
especificações;
7.36. Providenciar, de acordo com o objetq contratado, as ligações definitivas das utilidades previstas no
projeto (água, esgoto, gás, energia elétri9ê ,telefone tc.), bem como atuar junto aos órgãos federais,
estaduais e municipais e concessionárias d serviços p I blicos para a obtenção de licenças e regularização
dos serviços e atividades concluídas (ex.: H bite-se, LiCl'nça Ambiental de Operação etc.).

, 1 _

CLAUSULA OITAVA· DA GARANTIA DE XECUÇAO
8.1. A contratação conta com garantia de e ecução, no moldes do art. 96, da Lei Federal n. 14.133/2021,
em valor correspondente a 5% (cinco por cl nto) do val~r total do contrato.
8.2. A contratada apresentará, no prazo m ximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a
critério do contratante, contado da assinatu' a do contra o, comprovante de prestação de garantia, podendo
optar por caução em dinheiro, títulos da dívida pÚblt a, seguro-garantia ou fiança bancária, em valor
correspondente a 5% (cinco por cento) do v lor total do jontrato.
8.3. Caso utilizada a modalidade de segur -garantia, apólice deverá ter validade durante a vigência do
contrato e por mais 90 (noventa) dias adl' s término este prazo de vigência, permanecendo em vigor
mesmo que a contratada não pague o prêm nas datas convencionadas.
8.4. A apólice do seguro-garantia deverá companhar as modificações referentes à vigência do contrato
principal, mediante a emissão do respectivol endosso pe a seguradora.
8.5. Será permitida a substituição da apóli e de segur -garantia na data de renovação ou de aniversário,
desde que mantidas as condições e cobe uras da a I ólice vigente e nenhum período fique descoberto,
ressalvado o disposto no item 8.6 deste cori rato.
8.6. Na hipótese de suspensão do contrat por ordem ou inadimplemento da Administração, a contratada
ficará desobrigado de renovar a garantia d de endos ar a apólice de seguro até a ordem de reinício da
execução ou o adimplemento pela Administl ação.
8.7. A garantia assegurará, qualquer que s a a modalid de escolhida, o pagamento de:
8.7.1. prejuízos advindos do não cumprim nto do obj to do contrato e do não adimplemento das demais
obrigações nele previstas; I
8.7.2. multas moratórias e punitivas aPlicad

r

s pela Adm nistração à contratada; e
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8.7,3, obrigações trabalhistas e previdenciá11as de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas
pela contratada, quando couber,
8,8, A modalidade seguro-garantia somente será aceita e contemplar todos os eventos indicados no item
8.7, observada a legislação que rege a rnatét a,
8,9, A garantia em dinheiro deverá ser ef tuada em avor do contratante, em conta específica a ser
fornecida, com correção monetária,
8,10, Caso a opção seja por utilizar títulos a dívida p blica, estes devem ter sido emitidos sob a forma

I
escriturai, mediante registro em sistema cen, alizado de I quidação e custódia autorizado pelo Banco Central
do Brasil e avaliados pelos seus valores eco' ômicos, co forme definido pelo Ministério competente,
8,11, No caso de garantia na modalidade fiança ba cária, deverá ser emitida por banco ou instituição
financeira, devidamente autorizada a oper r no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar
expressa renúncia do fiador aos benefícios 9 artigo 827 do Código Civil.
8,12, No caso de alteração do valor do co trato, ou p orrogação de sua vigência, a garantia deverá ser
ajustada ou renovada, seguindo os mesmosl arâmetros tilizados quando da contratação,
8,13, Se o valor da garantia for utilizado t tal ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a
Contratada obriga-se a fazer a respectiva ri posição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da
data em que for notificado,
8,14, O Contratante executará a garantia na orma previ ta na legislação que rege a matéria,
8,14,1, O emitente da garantia ofertada pe contratad deverá ser notificado pelo contratante quanto ao
início de processo administrativo para apur, ão de desc mprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 4°,
da Lei Federal n, 14.133/2021),
8.14,2, Caso se trate da modalidade seguro garantia, o orrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua
caracterização e comunicação poderão ocol rer fora des a vigência, não caracterizando fato que justifique a
negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos rescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos
termos das regulamentações da Superinten! ência de Seguros Privados - SUSEP,
8,15, Extinguir-se-á a garantia com a restity ção da apól ce, carta fiança ou autorização para a liberação de
importâncias depositadas em dinheiro a tí ulo de gar ntia, acompanhada de declaração do contratante,
mediante termo circunstanciado, de que a c' ntratada cu priu todas as cláusulas do contrato;
8,16, A garantia somente será liberada ou r I stituída apó a fiel execução do contrato ou após a sua extinção
por culpa exclusiva da Administração e, qu~ do em dinhl iro, será atualizada monetariamente,
8,17, O garantidor não é parte para figura em proces o administrativo instaurado pelo contratante com o
objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sa ões à cont tada.
8,18, A contratada autoriza o contratante a ter, a qual uer tempo, a garantia, na forma prevista no Edital e
neste Contrato, I
8,19, A garantia de execução é indepe dente de ventual garantia do produto ou serviço prevista
especificamente nos Projetos,

CLÁUSULA NONA· DAS INFRAÇÕES E .ANÇÕES A MINISTRATIVAS
9,1, Comete infração administrativa, nos ter os da Lei ederal n. 14,133/2021, a contratada que:
a) Der causa à inexecução parcial do contr9 o;
b) Der causa à inexecução parcial do contr to que cau e grave dano à Administração ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coleti o;
c) Der causa à inexecução total do contrato'
d) Ensejar o retardamento da execução ou ' a entrega d objeto da contratação sem motivo justificado;
e) Apresentar documentação falsa ou prest, r declaraçã falsa durante a execução do contrato;
n Praticar ato fraudulento na execução do d ntrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou com: ter fraude d qualquer natureza;
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da in. 12,846, de 1° de agosto de 2013,
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9,2, Serão aplicadas à contratada que incem r nas infraç es acima descritas as seguintes sanções:
9,2,1, Advertência, quando à contratada de causa à in xecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais gr~ e (art 156, § 2°, da Lei Federal n. 14,133/2021);
9,2,2, Impedimento de licitar e contratar, qu. ndo pratica as as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d"
do subitem acima deste Contrato, sempre q e não se ju tificar a imposição de penalidade mais grave (art.
156, § 4°, da Lei Federal n, 14,133/2021);
9,2,3, Declaração de inidoneidade para licil ar e contra ar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas "e", "f', "g" e "h" do subitem acím deste Co I trato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que
justifiquem a imposição de penalidade mais! rave (art. 1 6, § 5°, da Lei Federal n. 14,133/2021),
9,2.4, Multa:
9,2.4,1, Moratória de 1% (um por cento) por ia de atras injustificado sobre o valor da parcela inadimplida,
até o limite de 20 (vinte) dias;
9,2.4,2, O atraso superior a 20 (vinte) dias ,utoriza a A ministração a promover a extinção do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular di suas cláu ulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei
Federal n. 14,133,de2021,
9,2.4,3, Compensatória de 10% (dez por cej to) sobre o alor total do contrato, no caso de inexecução total
do objeto,
9,3, A aplicação das sanções previstas ne te Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao con~ atante (art. r56, § 9°, da Lei Federal n, 14,133/2021),
9.4, Todas as sanções previstas neste Con rato poderã ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.
156, § 7°, da Lei Federal n. 14,133/2021),
9.4,1, Antes da aplicação da multa será fa ultada a d fesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei ederal n. 14,133/2021)
9.4,2, Se a multa aplicada e as indenl ações cab veis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante à ntratada, lém da perda desse valor, a diferença poderá ser
cobrada judicialmente (art. 156, § 8°, da Lei ederal n. 1 ,133/2021),
9.4,3, Previamente ao encaminharnents à cobra ça judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 5 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade comp tente,
9,5, A aplicação das sanções realizar-se-á em proces o administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa à Contratada, observando-se o procedim nto previsto no caput e parágrafos do art. 158 da
Lei Federal n, 14,133/2021, para as penali9 des de im edimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar, ,I I
9,6, Na aplicação das sanções serão consid rados (art. 56, § 1°, da Lei Federal n. 14,133/2021):
a) A natureza e a gravidade da infração comi tida;
b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantl s;
d) Os danos que dela provierem para o Con I atante;
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa d integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle,
9,7, Os atos previstos como infrações adm'lnistrativas a Lei Federal n, 14,133/2021, que também sejam
tipificados como atos lesivos na Lei n. 12,146, de 201 , serão apurados e julgados conjuntamente, nos
mesmos autos, observados o rito procedime tal e autori ade competente definidos na referida Lei (art. 159),
9,8, A personalidade jurídica da Contratada oderá ser lesconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimula a prática os atos ilícitos previstos neste Contrato ou para
provocar confusão patrimonial, e, nesse cs o, todos o efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica
serão estendidos aos seus administradorej e sócios 10m poderes de administração, à pessoa jurídica
sucessora ou à empresa do mesmo ramo cl relação d coligação ou controle, de fato ou de direito, com a
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Contratada, observados, em todos os casos]1o contradite rio, a ampla defesa e a obrigatoriedade de\ análise
jurídica prévia (srt 160, da Lei Federal n, 14, 33/2021),
9,9, O Contratante deverá, no prazo máxi o 15 (quin e) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os I dados relat vos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empr~ as Inidône s e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no â I bito do Po I er Executivo Federal. (Art, 161, da Lei Federal n.
14,133/2021 ),
9,10, As sanções de impedimento de licitar ~ contratar e eclaração de inidoneidade para licitar ou contratar
são passíveis de reabilitação na forma do art 163 da Lei Federal n. 14,133/21,
9,11, Os débitos da contratada para com ai Administraç o contratante, resultantes de multa administrativa
e/ou indenizações, não inscritos em dívida •tiva, poder-o ser compensados, total ou parcialmente, com os
créditos devidos pelo Município decorrente I deste mes o contrato ou de outros contratos administrativos
que a contratada possua com o Município d ntratante, a forma da Instrução Normativa SEGES/ME n. 26,
de 13 de abril de 2022, I
CLÁUSULA DÉCIMA· DA EXTINÇÃO CO I TRATUAL
10,1, O contrato será extinto quando cump das as obri ações de ambas as partes, ainda que isso ocorra
antes do prazo estipulado para tanto, I
10,2, Se a execução dos serviços contratad s não for c mprida no prazo estipulado, a vigência poderá ser
prorrogada até a conclusão do objeto, casol m que dev rá a Administração providenciar a readequação do
cronograma fixado para o contrato,
10,3, Quando a não conclusão do contrato, ferida no it m anterior, decorrer de culpa da contratada:
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis a respectivas sanções administrativas; e
b) poderá a Administração optar pela extinç o do contra o e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em
lei para a continuidade da execução contrat! aI.
10A, Constituem motivos para extinção do I ontrato, a q ai deverá ser formalmente motivada nos presentes
autos, as situações previstas no art. 137, la Lei Fede ai n, 14,133/2021, assegurados o contraditório e a
ampla defesa, com observância às previsõe[ contidas n s artigos 138 e 139 da referida lei,

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA· DA FO~ E DE REC RSOS E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
11,1, As despesas decorrentes da present~ contrataçã correrão à conta de recursos oriundos do Tesouro
Municipal, previstos na dotação orçamentárl abaixo dis riminada:

" I
CLAUSULA DECIMA SEGUNDA· DOS C i SOS OMIS os
12,1, Os casos omissos serão decididos p. lo contratante, segundo as disposições contidas na Lei Federal
n. 14,133/2021, e demais normas federais I plicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas
na Lei n. 8,078, de 1990 - Código de Defes! do Consu ido r - e normas e princípios gerais dos contratos,

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA· ALTE I ÇÕES
13,1, Eventuais alterações contratuais reg r-se-ão pel disciplina do artigo 124 e seguintes da Lei Federal
n,14,133/2021, I
13,2, A contratada é obrigada a aceitar, n~ mesmas ondições contratuais, os acréscimos ou supressões
que se fizerem necessários, até o limite I e 25% (vin e e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato, I
13,3. As alterações contratuais deverão se~ promovidas mediante celebração de termo aditivo,
13,4, Registros que não caracterizam alt. ração do c ntrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, I a forma do rt. 136 da Lei Federal n, 14,133/2021,
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P Iefeitur Municipal de Ipaumirim
G verno Municipal '....v

CNPJ n" 07.520.141/0001-84

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA· DA PUBLI AÇÃO
14.1. Incumbirá ao contratante divulgar o prel ente instru ento no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei ' deral n. 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial
na Internet, em atenção à Lei n. 12.527, de 2

1

11.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA· DO FORO I
15.1. O foro competente para dirimir quaisq er dúvidas riundas do presente Contrato é o da Comarca de
Ipaumirim/CE, sendo este o foro eleito para irimir os lití ios que decorrerem da execução deste Termo de
Contrato que não puderem ser compostos pela condi ação, conforme art. 92, § 1°, da Lei Federal n.
14.133/21.

Declaram as partes que este Contrato corr I sponde à anifestação final, completa e exclusiva de acordo
entre elas celebrado, assinando o mesmo, na presen a das testemunhas abaixo, para que surta seus
jurídicos e legais efeitos.

Ipaumirim/CE, .

Testemunhas:

1 CPF .

2 CPF .
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